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REGULAMENTO DA BIBLIOTECA DA ESCOLA SUPERIOR DE 

POLÍCIA PENAL - ESPP 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Regulamento disciplina a organização, o funcionamento, a utilização dos 

espaços, a gestão do acervo e a prestação dos serviços da Biblioteca da Escola Superior de 

Polícia Penal - ESPP. 

Art. 2º A Biblioteca constitui unidade de apoio acadêmico e pedagógico destinada a 

subsidiar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, formação, capacitação, aperfeiçoamento 

profissional e pós-graduação desenvolvidas pela ESPP. 

Art. 3º São objetivos da Biblioteca da ESPP: 

I - apoiar os cursos e as atividades acadêmicas da ESPP, com atenção às bibliografias 

previstas nos respectivos Projetos Pedagógicos de Curso - PPCs e planos de ensino; 

II - promover o acesso à informação e a fontes confiáveis de pesquisa; 

III - apoiar a pesquisa científica e técnica, a elaboração de trabalhos acadêmicos, 

trabalhos de conclusão de curso e produtos técnicos; 

IV - favorecer a formação continuada e a atualização profissional; 

V - organizar, preservar, desenvolver e atualizar o acervo físico e digital; 

VI - preservar e difundir, quando autorizado, a produção acadêmica e técnico-

científica da ESPP; e 

VII - estimular o estudo e a produção de conhecimento nas áreas relacionadas às 

atividades da ESPP e da DGPP, sem prejuízo de outras áreas necessárias aos cursos e projetos 

institucionais. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO, DA GESTÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4º A gestão da Biblioteca será exercida pela unidade responsável pelo acervo 

bibliográfico, conforme o Regimento Interno vigente da ESPP, e pelo servidor ou pela equipe 

formalmente designados para essa finalidade. 

Parágrafo único. A aplicação deste Regulamento não cria cargo, função ou atribuição 

profissional privativa não existente na estrutura administrativa da ESPP ou da DGPP. 

Art. 5º A gestão da Biblioteca compreenderá, entre outras atividades: 

I - organização, identificação, catalogação, classificação e localização do acervo; 

II - registro das aquisições, doações, incorporações, movimentações e baixas; 

III - cadastro e atendimento dos usuários; 

IV - controle de consultas, empréstimos, renovações, reservas e devoluções; 

V - manutenção dos registros no sistema informatizado de gestão bibliográfica; 

VI - inventário e conferência periódica do acervo; 

VII - conservação do espaço, dos materiais e dos equipamentos sob sua 

responsabilidade; e 
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VIII - produção de registros, informações e relatórios necessários à gestão acadêmica 

e institucional. 

Art. 6º A Biblioteca funcionará de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, ressalvadas 

alterações decorrentes do calendário acadêmico, feriados, manutenção, inventário ou 

necessidade institucional. 

§ 1º As alterações temporárias de horário serão divulgadas, sempre que possível, com 

antecedência nos canais institucionais e no próprio ambiente da Biblioteca. 

§ 2º A Direção da ESPP poderá ampliar o horário de atendimento para atender cursos, 

eventos ou atividades acadêmicas específicas, conforme disponibilidade de pessoal e 

condições de funcionamento. 

CAPÍTULO III 

DO ACERVO E DO SISTEMA INFORMATIZADO 

Art. 7º O acervo da Biblioteca poderá compreender, conforme a disponibilidade 

institucional: 

I - livros físicos e digitais; 

II - revistas e periódicos físicos ou eletrônicos; 

III - teses, dissertações, artigos e trabalhos acadêmicos; 

IV - trabalhos de conclusão de curso e produtos técnicos; 

V - legislação, manuais, publicações oficiais e documentos institucionais; 

VI - produções técnico-científicas; 

VII - materiais audiovisuais e outros recursos digitais; e 

VIII - outras fontes de informação compatíveis com as finalidades da ESPP. 

Art. 8º Os materiais incorporados ao acervo serão, conforme sua natureza, registrados, 

identificados, catalogados, classificados, organizados, localizados e disponibilizados para 

consulta de forma que permita sua rastreabilidade e adequada utilização. 

Art. 9º Os materiais poderão ser classificados, de acordo com sua natureza, estado de 

conservação, demanda ou restrição de acesso, como: 

I - circulação normal; 

II - consulta local; ou 

III - circulação ou acesso restrito. 

Parágrafo único. A classificação deverá constar do catálogo ou de registro 

equivalente e poderá ser revista quando houver alteração das condições do material ou de sua 

utilização. 

Art. 10. A gestão do acervo será realizada por sistema informatizado de 

gerenciamento bibliográfico adotado institucionalmente pela ESPP, conforme normativos 

expedidos pelo Diretor da Escola Superior de Polícia Penal de Goiás. 

Parágrafo único. O sistema deverá permitir, conforme suas funcionalidades, o 

cadastro de obras e exemplares, catalogação, localização, consulta, controle de usuários, 

empréstimos, devoluções, renovações, reservas e demais registros necessários à gestão do 

acervo. 
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CAPÍTULO IV 

DOS USUÁRIOS E DO CADASTRO 

Art. 11. Poderão utilizar os serviços da Biblioteca, conforme a modalidade de acesso 

autorizada: 

I - alunos regularmente matriculados em cursos e programas da ESPP; 

II - docentes, instrutores e orientadores vinculados às atividades da Escola; 

III - pesquisadores vinculados a projetos ou atividades acadêmicas da ESPP; 

IV - servidores lotados na ESPP e servidores ativos da DGPP lotados em outros 

setores; e 

V - colaboradores e profissionais vinculados a atividades institucionais ou acadêmicas 

com vincula com o sistema prisional para fins de pesquisa científica; 

Art. 12. O acesso ao espaço e à consulta local não implica, automaticamente, 

autorização para empréstimo domiciliar. 

Parágrafo único. O empréstimo domiciliar será destinado aos usuários habilitados no 

sistema, conforme critérios definidos pela ESPP e a natureza dos materiais disponíveis. 

Art. 13. O cadastro dos usuários deverá conter apenas os dados necessários à 

identificação, ao contato e à prestação dos serviços da Biblioteca, com preferência, quando 

tecnicamente possível, pela utilização de informações já disponíveis nos cadastros 

institucionais da ESPP ou da DGPP. 

Parágrafo único. O usuário é responsável por manter atualizados os dados 

necessários ao contato e por comunicar alteração que possa interferir na utilização dos 

serviços. 

CAPÍTULO V 

DA CONSULTA, DO EMPRÉSTIMO, DA RENOVAÇÃO, DA RESERVA E DA 

DEVOLUÇÃO 

Art. 14. A Biblioteca poderá oferecer, conforme a estrutura e os recursos disponíveis: 

I - consulta local ao acervo físico; 

II - empréstimo domiciliar de materiais autorizados; 

III - renovação e reserva; 

IV - consulta ao catálogo informatizado; 

V - acesso a recursos digitais, bases de dados, repositórios e publicações eletrônicas 

disponibilizados pela ESPP; 

VI - orientação para pesquisa, levantamento bibliográfico, uso de fontes e localização 

de informações; e 

VII - apoio à normalização, integridade acadêmica e uso ético das fontes, nos limites 

das competências e dos recursos disponíveis. 

Art. 15. A consulta local será realizada no ambiente da Biblioteca ou em espaço 

autorizado, devendo o usuário conservar o material e devolvê-lo no local indicado após a 

utilização. 
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Parágrafo único. Nenhum material poderá ser retirado da Biblioteca sem o respectivo 

registro de empréstimo ou autorização formal. 

Art. 16. O empréstimo domiciliar será pessoal, intransferível e obrigatoriamente 

registrado no sistema de gestão da Biblioteca. 

§ 1º Os quantitativos de obras e os prazos de empréstimo serão definidos e divulgados 

pela ESPP, observadas a categoria do usuário, a natureza do material, a demanda e a 

disponibilidade do acervo. 

§ 2º Materiais classificados como consulta local, circulação restrita, raros, frágeis, de 

referência ou sujeitos a condição especial poderão ser excluídos do empréstimo domiciliar. 

Art. 17. A renovação do empréstimo poderá ser realizada quando o usuário estiver em 

situação regular e não houver reserva ou necessidade institucional de disponibilização da obra 

a outro usuário. 

Parágrafo único. A renovação não constitui direito absoluto e estará sujeita à 

disponibilidade do material e às regras operacionais divulgadas pela Biblioteca. 

Art. 18. A reserva poderá ser solicitada para material temporariamente indisponível, 

observada a ordem das solicitações registradas no sistema ou em controle equivalente. 

§ 1º O usuário será comunicado da disponibilidade do material pelo meio institucional 

adotado, quando essa funcionalidade estiver disponível. 

§ 2º A Biblioteca definirá e divulgará o prazo para retirada do material reservado, após 

o qual a reserva poderá ser cancelada e o item disponibilizado ao próximo interessado. 

Art. 19. A devolução deverá ocorrer até o prazo registrado no empréstimo e somente 

será considerada concluída após a conferência do material e a baixa no sistema ou no controle 

oficial da Biblioteca. 

Parágrafo único. O usuário permanece responsável pelo material até a efetiva 

confirmação da devolução. 

Art. 20. O atraso na devolução poderá acarretar suspensão temporária de novos 

empréstimos domiciliares, segundo critérios objetivos e proporcionais definidos e divulgados 

pela Biblioteca. 

§ 1º A suspensão prevista no caput tem a finalidade de assegurar a circulação e a 

disponibilidade do acervo e cessará após a regularização, observado o critério aplicável. 

§ 2º Não será aplicada multa pecuniária por atraso com fundamento exclusivo neste 

Regulamento. 

CAPÍTULO VI 

DA PERDA, DO EXTRAVIO E DA DANIFICAÇÃO 

Art. 21. O usuário deverá comunicar imediatamente à Biblioteca a perda, o extravio 

ou a danificação de material sob sua responsabilidade. 

§ 1º Quando houver dano reparável, a forma de reparação será definida pela 

Biblioteca, observados os procedimentos patrimoniais aplicáveis. 

§ 2º Na perda, no extravio ou no dano que inviabilize o uso, a reposição será feita, 

preferencialmente, por exemplar idêntico. 
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§ 3º Na impossibilidade comprovada de reposição por exemplar idêntico, a Biblioteca 

indicará obra equivalente quanto ao conteúdo, à relevância e ao valor bibliográfico, 

observadas as regras patrimoniais da DGPP. 

§ 4º Não haverá responsabilização do usuário pelo desgaste natural decorrente do uso 

regular do material. 

§ 5º Rasuras, anotações indevidas, páginas retiradas, manchas, umidade provocada por 

uso inadequado e outros danos que comprometam a integridade do material serão avaliados 

conforme a extensão do prejuízo. 

CAPÍTULO VII 

DA CONSERVAÇÃO, DA PRESERVAÇÃO E DO INVENTÁRIO 

Art. 22. A Biblioteca da ESPP adotará medidas de conservação e preservação do 

acervo, incluindo acondicionamento adequado, higienização, controle do manuseio, 

prevenção de umidade e outros agentes deteriorantes, avaliação do estado físico e reparação 

quando tecnicamente viável. 

Parágrafo único. O material poderá ser retirado temporariamente de circulação para 

higienização, manutenção, restauração, conferência ou preservação. 

Art. 23. O inventário do acervo será realizado periodicamente, conforme calendário 

administrativo da ESPP, com a finalidade de: 

I - conferir a existência física dos materiais e a correspondência com os registros do 

sistema; 

II - identificar perdas, extravios, duplicidades e inconsistências cadastrais; 

III - avaliar o estado de conservação; 

IV - atualizar localização, classificação e situação de circulação; e 

V - subsidiar decisões de manutenção, aquisição, remanejamento, desbastamento ou 

desfazimento. 

Parágrafo único. Os ajustes resultantes do inventário deverão ser formalmente 

registrados, observadas as normas de patrimônio e os procedimentos administrativos da 

DGPP. 

CAPÍTULO VIII 

DO DESENVOLVIMENTO, DA ATUALIZAÇÃO E DO DESFAZIMENTO DO 

ACERVO 

Art. 24. O desenvolvimento do acervo constitui atividade permanente e deverá 

considerar: 

I - as bibliografias básicas e complementares previstas nos PPCs, ementas e planos de 

ensino; 

II - as indicações de docentes, coordenações, áreas acadêmicas e usuários; 

III - as necessidades de ensino, pesquisa, extensão, TCC e formação continuada; 

IV - a atualização da legislação, das normas técnicas e das áreas de conhecimento 

relacionadas aos cursos; 

V - as estatísticas de consulta, empréstimo, demanda e utilização do acervo; 
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VI - a abertura de novos cursos, linhas de pesquisa ou áreas de atuação; 

VII - a disponibilidade orçamentária, os projetos institucionais e outras formas 

juridicamente admitidas de incorporação; e 

VIII - a qualidade, atualidade, relevância e adequação acadêmica dos materiais. 

Art. 25. A aquisição e a atualização do acervo priorizarão a aderência às necessidades 

dos cursos e programas da ESPP, especialmente as bibliografias essenciais às disciplinas, de 

modo a favorecer consulta e empréstimo em condições compatíveis com a demanda 

acadêmica. 

Art. 26. A Biblioteca poderá receber doações de materiais, desde que avaliadas sua 

pertinência temática, atualidade, estado de conservação, duplicidade e utilidade acadêmica, 

ficando à cargo da Direção da ESPP, aprovar o recebimento de doações, ou autorização a 

apresentação de projetos às entidades doadoras visando ampliação do acervo. 

Parágrafo único. O recebimento de material por doação não implica sua incorporação 

automática ao acervo, que dependerá de avaliação e dos procedimentos formais junto a ESPP 

de registro e incorporação. 

Art. 27. O acervo será submetido, quando necessário, a seleção, desbastamento, 

remanejamento ou proposta de desfazimento, considerando, entre outros fatores, 

desatualização, deterioração irrecuperável, duplicidade excessiva, inadequação temática ou 

perda de relevância acadêmica. 

Parágrafo único. O desfazimento de bens pertencentes ao patrimônio público 

observará a legislação patrimonial aplicável e os procedimentos administrativos da DGPP, 

sendo vedado o descarte informal de materiais. 

CAPÍTULO IX 

DO ACERVO DIGITAL, DOS RECURSOS ELETRÔNICOS E DA PRODUÇÃO 

ACADÊMICA 

Art. 28. O acervo e os recursos digitais poderão incluir livros e periódicos eletrônicos, 

bases de dados, legislação, repositórios, documentos institucionais, manuais, publicações 

técnico-científicas e outras fontes eletrônicas disponibilizadas ou autorizadas pela ESPP. 

Art. 29. O acesso e a utilização de recursos digitais observarão os direitos autorais, as 

licenças, as credenciais de acesso, os limites de uso, a proteção de dados, a segurança da 

informação e as demais regras aplicáveis. 

Parágrafo único. A disponibilização de acesso a conteúdo digital não autoriza 

reprodução, compartilhamento ou distribuição em desacordo com a legislação ou com os 

termos de licença. 

Art. 30. A Biblioteca poderá integrar ou manter repositório institucional da produção 

acadêmica da ESPP, especialmente trabalhos de conclusão de curso, artigos, produtos 

técnicos, relatórios acadêmicos, pesquisas institucionais e publicações da Escola. 

§ 1º O depósito, a preservação e a disponibilização desses materiais observarão o 

regulamento acadêmico aplicável, os direitos autorais, a proteção de dados, o sigilo 

institucional, a segurança da informação e eventuais restrições de acesso e será coordenado 

pela coordenação responsável pela biblioteca da ESPP. 
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§ 2º Os materiais poderão ser classificados, conforme seu conteúdo e autorização, 

como de acesso público, interno ou restrito. 

§ 3º Nenhum trabalho ou produto técnico sujeito a sigilo, restrição institucional ou 

proteção de dados será disponibilizado de forma irrestrita apenas em razão de seu depósito no 

repositório. 

CAPÍTULO X 

DO USO DOS ESPAÇOS, DOS RECURSOS DE INFORMÁTICA E DA 

ACESSIBILIDADE 

Art. 31. Os espaços da Biblioteca destinam-se prioritariamente à leitura, ao estudo, à 

pesquisa, à consulta e às demais atividades acadêmicas compatíveis com o ambiente. 

Parágrafo único. Os usuários deverão manter comportamento compatível com o 

estudo, respeitar os demais frequentadores, zelar pelo mobiliário e pelos equipamentos e 

observar as normas de segurança e de acesso da ESPP. 

Art. 32. Os computadores, a internet e os demais recursos tecnológicos 

disponibilizados na Biblioteca destinam-se prioritariamente a finalidades acadêmicas, 

consulta ao catálogo, pesquisa, acesso a bases de dados e utilização de recursos 

informacionais autorizados. 

Parágrafo único. É vedada a alteração não autorizada de configurações, sistemas, 

equipamentos ou mecanismos de segurança, devendo ser observadas as normas de tecnologia 

e segurança da informação da DGPP. 

Art. 33. A utilização da Biblioteca será assegurada, em condições de igualdade, às 

pessoas com deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida, observadas as condições 

estruturais e tecnológicas existentes e a legislação aplicável. 

Parágrafo único. A ESPP adotará, conforme necessidade e disponibilidade 

institucional, medidas de acessibilidade relacionadas à circulação, atendimento, mobiliário, 

recursos tecnológicos e acesso aos conteúdos em formatos acessíveis. 

CAPÍTULO XI 

DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS USUÁRIOS 

Art. 34. São direitos dos usuários, observadas as regras de habilitação e 

disponibilidade: 

I - utilizar os serviços e os espaços autorizados da Biblioteca; 

II - consultar o acervo e o catálogo; 

III - realizar empréstimos, renovações e reservas quando habilitado; 

IV - receber orientação para localização e utilização das fontes de informação; 

V - acessar os recursos digitais disponibilizados pela ESPP; 

VI - sugerir a aquisição ou incorporação de materiais; e 

VII - receber atendimento adequado, respeitoso e compatível com as condições de 

acessibilidade aplicáveis. 

Art. 35. São deveres dos usuários: 
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I - cumprir este Regulamento e as orientações de uso da Biblioteca; 

II - zelar pelos materiais, mobiliário, equipamentos e instalações; 

III - observar os prazos de empréstimo e devolução; 

IV - manter atualizados os dados necessários ao atendimento; 

V - não retirar material sem registro ou autorização; 

VI - comunicar imediatamente perda, extravio, dano ou outra ocorrência com material 

sob sua responsabilidade; 

VII - respeitar os demais usuários e manter o ambiente adequado ao estudo; 

VIII - observar direitos autorais, proteção de dados, sigilo e regras de acesso aos 

recursos digitais; e 

IX - atender às orientações do servidor responsável pela Biblioteca quanto ao uso dos 

serviços e recursos. 

CAPÍTULO XII 

DAS COMPETÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DA BIBLIOTECA 

Art. 36. Compete à unidade e aos servidores responsáveis pela gestão da Biblioteca, 

observadas as atribuições regimentais e as designações administrativas: 

I - administrar, organizar e conservar o acervo; 

II - manter atualizados o catálogo e os registros informatizados; 

III - realizar ou coordenar inventários periódicos; 

IV - controlar consultas, empréstimos, renovações, reservas e devoluções; 

V - orientar usuários e apoiar atividades de ensino, pesquisa e produção acadêmica; 

VI - receber e analisar sugestões de aquisição; 

VII - propor aquisição, atualização, remanejamento, desbastamento e outras medidas 

de desenvolvimento do acervo; 

VIII - controlar a incorporação de doações e novos materiais; 

IX - adotar medidas de conservação e preservação; 

X - produzir informações estatísticas e indicadores de utilização; 

XI - manter registros necessários à rastreabilidade e à prestação de informações; 

XII - apoiar a compatibilização entre bibliografias dos cursos e o acervo disponível; 

XIII - elaborar relatórios de acompanhamento e subsidiar avaliações institucionais, 

processos de credenciamento e recredenciamento; e 

XIV - executar outras atividades correlatas previstas no Regimento Interno ou 

determinadas pela Direção da ESPP, dentro de sua competência. 

Art. 37. A Biblioteca manterá, conforme disponibilidade dos dados, registros e 

indicadores que permitam acompanhar a utilização dos serviços, a circulação do acervo, as 

incorporações, as demandas acadêmicas e as necessidades de melhoria. 

Parágrafo único. Os dados e relatórios serão utilizados para planejamento, 

atualização do acervo, avaliação institucional e melhoria contínua, preservados os dados 

pessoais e as informações de acesso restrito. 
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CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. A Direção da ESPP e a Seção de Acervo Bibliográfico poderão estabelecer 

procedimentos internos necessários à execução deste Regulamento, inclusive quanto aos 

fluxos de atendimento e às rotinas de utilização do sistema informatizado. 

Parágrafo único. Os procedimentos previstos no caput terão caráter exclusivamente 

operacional e não poderão criar novos direitos, deveres, sanções, condições de empréstimo ou 

restrições aos usuários além daqueles previstos neste Regulamento. 

Art. 39. Os casos omissos de natureza operacional serão decididos pela Direção da 

ESPP, observadas as normas institucionais da DGPP e a legislação aplicável. 

Parágrafo único. As matérias que excedam a competência da Direção da ESPP serão 

submetidas à autoridade competente da DGPP. 

Art. 40. Este Regulamento será aplicado em conjunto com o Regimento Interno da 

ESPP e com as normas da DGPP relativas a patrimônio, tecnologia, segurança da informação, 

proteção de dados, gestão documental e atividades acadêmicas, no que couber. 

Art. 41. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 
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